
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Ticket Serviços S.A. (“Companhia”), sociedade anônima de 
capital fechado, tem por objeto social principal a instituição de arranjos de pagamento pró-
prios, sendo responsável por desenvolver as regras e os procedimentos que disciplinam a 
prestação de serviços de pagamento ao público; a prestação de serviços de administração, 
por conta própria ou de terceiros, de sistemas e/ou convênios de qualquer natureza, espe-
cialmente os relativos às atividades de refeições-convênio, alimentação-convênio, convênio-
farmácia, vale-transporte e cartão de crédito, entre outros, por meio de vales ou cartões; 
participação como sócia ou acionista em empreendimentos comerciais ou negócios; e a 
prestação de serviços relacionados e auxiliares aos meios de pagamentos. A Companhia 
possui sua matriz localizada na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 7815, 3º e 6º andares, Torre II, 
Pinheiros, na cidade de São Paulo, e seu portfólio é composto pelos produtos: Ticket Refei-
ção, Ticket Alimentação, Ticket Transporte, Ticket Cultura e Ticket Saúde. 1.1. Reestrutura-
ção societária: Em reunião de sócios realizada em 1 de novembro de 2021, foi aprovada a 
incorporação da controlada Cooper Ticket Administradora de Convênios Ltda. A incorpora-
ção do acervo líquido não resultou em aumento de capital uma vez que a Companhia era a 
única sócia dessa controlada. Após detida análise da conjuntura atual e da situação das 
empresas, a administração resolveu propor incorporação da Incorporada pela Incorporado-
ra, por acreditar que a operação propiciará substancial economia de despesas administrati-
vas e simplificação do sistema administrativo. O Patrimônio Líquido das empresas incorpo-
radas na data-base 30 de setembro de 2021 está suportado por laudo de avaliação a valor 
contábil, datado de 20 de outubro de 2021. De acordo com os termos do instrumento de 
protocolo e justificação de incorporação, as variações patrimoniais ocorridas a partir de  
30 de setembro de 2021 foram reconhecidas na Companhia. 2. Base de Elaboração das 
Demonstrações Financeiras e Resumo das Principais Práticas Contábeis: 2.1. Decla-
ração de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo 
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aque-
las incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as interpretações e as 
orientações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprova-
dos pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 2.2. Base de elaboração das demons-
trações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores 
justos no fim de cada período de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a se-
guir: O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em 
troca de bens e serviços. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva 
em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes do 
mercado levarem essas características em consideração na precificação do ativo ou passi-
vo na data de mensuração. Além disso, para fins de preparação de relatórios financeiros, as 
mensurações do valor justo são classificadas nas categorias de níveis 1, 2 ou 3, descritas a 
seguir, com base no grau em que as informações para as mensurações do valor justo são 
observáveis e na importância das informações para a mensuração do valor justo em sua 
totalidade: • Informações de Nível 1 são preços cotados (não ajustados) em mercados ati-
vos para ativos ou passivos idênticos aos quais a Companhia pode ter acesso na data de 
mensuração. • Informações de Nível 2 são informações, que não possuem os preços cota-
dos incluídos no Nível 1, observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente. • In-
formações de Nível 3 são informações não observáveis para o ativo ou passivo. Estas de-
monstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 23 de março de 2022.  
2.3. Novos pronunciamentos e alterações de pronunciamentos técnicos: No exercício 
corrente, a Companhia adotou o Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1) - Benefícios a  
Empregados em correlação às Normas Internacionais de Contabilidade - IAS 19. Os efeitos 
dessa aplicação encontram-se apresentados na nota explicativa nº 19. Não existem outras 
normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da  
Administração, ter impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia.
2.4. Base de consolidação Percentual de  

participação
Entidade 2021 2020 Natureza País
Cooper Ticket Administradora de Convênios Ltda. 0% 100% Controlada Brasil
Controlada é a entidade na qual a controladora, diretamente ou por meio de outras contro-
ladas, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, preponderân-
cia nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores. As demons-
trações financeiras das controladas são incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data em que o controle total se inicia até a data em que deixa de 
existir. As políticas contábeis das controladas estão alinhadas com as políticas adotadas 
pela controladora. Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas deriva-
das de transações intragrupo, são eliminados na preparação das demonstrações financei-
ras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com empresas investidas, 
registrados por equivalência patrimonial, são eliminados contra o investimento. Prejuízos 
não realizados são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não 
realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução ao 
valor recuperável. Uma mudança na participação sobre uma controlada que não resulta em 
perda de controle é contabilizada como uma transação entre acionistas, no patrimônio líqui-
do. O resultado do período e cada componente dos outros resultados abrangentes são 
atribuídos aos acionistas da controladora e à participação dos não controladores. Perdas 
são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que resultem em um saldo ne-
gativo. Em 1 de novembro de 2021, a Companhia incorporou sua controlada conforme 
mencionado na nota explicativa 1.1. 3. Principais Políticas Contábeis: As principais práti-
cas contábeis adotadas foram as seguintes: a) Resultado das operações: Apurado em con-
formidade com o regime contábil de competência dos exercícios. b) Reconhecimento das 
receitas: As receitas são reconhecidas da seguinte maneira: (i) No momento da efetiva 
prestação de serviços: 1. Receita de cliente: são tarifas recebidas de empresas clientes na 
venda de “vouchers”, cartões pré-pagos e de todos os valores relativos faturados aos clien-
tes. 2. Receita de afiliados: correspondem às tarifas cobradas dos estabelecimentos, essas 
receitas são referentes aos valores já utilizados pelos usuários dos cartões na rede creden-
ciada e são reconhecidas na receita no momento da transação. (ii) Quando o valor da recei-
ta puder ser mensurado com confiabilidade. (iii) Quando for provável que os benefícios 
econômicos associados à transação fluirão para a Companhia. (iv) Quando as despesas 
incorridas com a transação, bem como as despesas para conclui-la, puderem ser mensura-
das com confiabilidade. c) Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas de-
monstrações financeiras são mensurados usando o real (R$), que foi designado como mo-
eda funcional, por ser a moeda do ambiente econômico no qual a Companhia atua, e 
também a moeda de apresentação das demonstrações financeiras. d) Instrumentos finan-
ceiros: Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os 
custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos 
financeiros são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, 
se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis 
à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo são reconhecidos imediatamente 
no resultado. A Companhia classifica seus instrumentos financeiros, em função da finalida-
de para a qual os ativos financeiros foram adquiridos e é determinada no reconhecimento 
inicial, seguindo as classificações estipuladas pelo CPC 48: (i) Custo amortizado; (ii) Valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (PL); e (iii) Valor justo por meio do resultado. 
Instrumentos financeiros derivativos e operações de “hedge”: Os instrumentos financeiros 

derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que um contrato de 
derivativo é celebrado e, posteriormente, são atualizados pelo seu valor justo. As alterações 
no valor justo são registradas na demonstração do resultado, exceto quando o derivativo é 
considerado “hedge” contábil de fluxo de caixa. A Companhia pode contratar instrumentos 
financeiros derivativos, a fim de proteger a Companhia de flutuações nas taxas de juros com 
a contratação de instrumentos de “swaps”. e) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações 
financeiras: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações fi-
nanceiras, com vencimentos ou resgates até no máximo 90 dias a partir da data da aplica-
ção e sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras são 
registradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos no fim de cada exercí-
cio, que não excedem o seu valor justo ou de realização. f) Contas a receber de clientes e 
provisão para créditos de liquidação duvidosa: g) As contas a receber de clientes são regis-
tradas e mantidas no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos 
desses créditos e deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa, a qual é 
constituída considerando uma análise do risco de realização sobre os títulos vencidos e de 
acordo com os critérios de perda esperada estipulado pelo CPC 48, para atender às prová-
veis perdas na realização desses ativos, conforme demonstrado na nota explicativa nº  7 
Investimentos. Os investimentos em controlada são registrados ao custo de aquisição, é 
atualizado por equivalência patrimonial. A Companhia determina, em cada data de fecha-
mento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento em controlada 
sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o mon-
tante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável 
e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado. h) Imobilizado: 
Registrado ao custo de aquisição, deduzido das depreciações calculadas pelo método line-
ar. A vida útil mencionada na nota explicativa nº 11 leva em consideração o tempo de vida 
útil estimado dos bens. A vida útil estimada e o método de depreciação são revisados no fim 
de cada exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado pros-
pectivamente. i) Intangível: Representado, principalmente, por ágio e gastos com software, 
os valores estão demonstrados ao custo, e os softwares que possuem vida útil definida são 
amortizados em cinco anos, enquanto os ativos de vida útil indefinida são testados anual-
mente quanto à sua recuperação. j) Redução ao valor recuperável dos ativos, exceto ágio: 
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências 
são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão 
para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas perdas, se 
houver, são classificadas como “Outras despesas operacionais”. Não houve a necessidade 
de constituição de provisão para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 
2020. k) Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda foi cons-
tituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
e para a contribuição social à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. A recuperação do 
saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada exercício, e, quando não for 
mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação 
de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado para que reflita o montante que se 
espera ser recuperado. l) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: As provisões 
para riscos são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, formali-
zada ou não formalizada, como resultado de eventos passados, sendo provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser mensurado 
com confiabilidade suficiente. As provisões são quantificadas ao valor presente do desem-
bolso esperado para liquidar a obrigação, usando a taxa adequada de desconto de acordo 
com os riscos relacionados ao passivo. As provisões são atualizadas duas vezes ao ano 
pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na 
opinião dos assessores legais externos da Companhia. Os fundamentos e a natureza da 
provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão descritos na nota explicativa 
nº 19. m) Dividendos obrigatórios: A proposta de distribuição de dividendos que estiver 
dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada como passivo 
na rubrica “Dividendos obrigatórios”, por ser considerada uma obrigação estatutária da 
Companhia. n) Reembolsos a efetuar: Compreendem o saldo dos benefícios creditados em 
cartões e “vouchers” colocados em circulação e ainda não apresentados pelos estabeleci-
mentos comerciais credenciados para reembolso. o) Benefícios a funcionários: Compreen-
de o saldo referente ao benefício de pós-emprego correspondente a extensão de plano 
médico, com elegibilidade à ex-funcionários da Ticket, de acordo com a Lei 9.656/98, e ob-
servado os procedimentos estabelecidos no CPC 33. p) Afiliados a pagar: Registrados os 
valores devidos à rede credenciada de estabelecimentos comerciais, relativos aos cartões 
e “vouchers” apresentados para reembolso, sendo o pagamento realizado conforme o prazo 
contratual. q) Direito de uso de bens arrendados e Arrendamento a pagar: Os ativos de di-
reito de uso da Companhia referem-se a contratos de arrendamento de ativos de imóvel na 
qual a Companhia está localizada e veículos. A Companhia avalia se um contrato é ou 
contém um arrendamento, e reconhece o direito de uso e o passivo de arrendamento. 
Deste modo, os ativos e passivos de acordo com o CPC 06 (R2) são mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos do arrendamento devido durante o prazo razoavelmente certo do 
arrendamento. Os ativos de direito de uso são representados na rubrica de arrendamento 
mercantil, e os passivos são apresentados na rubrica de arrendamentos a pagar no balanço 
patrimonial, ambos mencionados na nota explicativa nº 14. Após a mensuração inicial, os 
valores dos ativos registrados como direito de uso estão sendo atualizados utilizando-se o 
método de custo, assim é mensalmente deduzida qualquer amortização acumulada, de 
acordo com critérios do CPC 27 - Ativo Imobilizado na amortização do ativo de direito de uso 
e corrigido por qualquer remensuração do passivo de arrendamento, quando aplicável. O 
passivo de arrendamento inicialmente registrado é atualizado aumentando mensalmente o 
valor do passivo da parcela de juros de cada contrato de arrendamento e reduzindo o valor 
dos pagamentos mensais do arrendamento e corrigido de qualquer remensuração de ar-
rendamento, quando aplicável. 4. Principais Fontes de Julgamento e Estimativas: Na 
aplicação das práticas contábeis descritas na nota explicativa nº 3, a Administração 
deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ati-
vos e passivos que não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as 
respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores 
considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decor-
rentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no exercício em 
que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas esse exercício, ou também 
em exercícios posteriores, se a revisão afetar tanto o exercício presente como exercí-
cios futuros. a) Provisão para créditos de liquidação duvidosa é registrada conforme 
norma CPC 48. A carteira é segmentada conforme seu nível de risco e as provisões 
levam em conta a probabilidade de perda de cada cliente, o histórico de perda incorrida 
no segmento e a perda esperada com base em estudos macroeconômicos correlacio-
nadas ao modelo. A análise de risco considera o valor total da exposição no momento 
da perda e leva em consideração fatores mitigadores de risco, como garantias e seguro 
de crédito. b)  Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia reconhece 
ativos e passivos diferidos com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado 
nas demonstrações financeiras e a base tributária dos ativos e passivos utilizando as alíquo-
tas em vigor. A Administração da Companhia revisa regularmente os impostos diferidos 
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Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais Nota 2021 2020 2020

explicativa Controladora Controladora Consolidado

Ativo/Circulante 2.886.323 2.615.044 2.642.786

Caixa e equivalentes de caixa 5 205.813 108.854 130.012

Aplicações financeiras 6 715.000 715.000 715.000

Contas a receber de clientes 7 1.667.004 1.422.980 1.430.041

Impostos a recuperar 8 37.901 15.047 15.052

Despesas antecipadas 9.129 10.673 10.673

Derivativos a receber 27.g 192.518 293.754 293.754

Partes relacionadas 10 9.100 7.274 7.274

Dividendos a receber – 482 –

Outras contas a receber 49.858 40.980 40.980

Não Circulante 936.849 957.518 956.061

Realizável a longo prazo:

	 IR e CS diferidos 9 – – 21

	 Depósitos judiciais 19.b 35.773 34.549 34.549

	 Empréstimo mútuo 1.073 1.007 1.007

Investimento 1.1 e 11 – 165.355 –

Imobilizado 12 15.370 14.059 14.059

Intangível 13 868.729 722.855 886.732

Direito de uso de bens arrendados 14 15.904 19.693 19.693

Total do Ativo 3.823.172 3.572.562 3.598.847

Balanços Patrimoniais Nota 2021 2020 2020
Passivo e Patrimônio Líquido explicativa Controladora Controladora Consolidado
	 Circulante 2.779.163 2.411.447 2.437.732
Fornecedores 28.385 12.659 12.826
Afiliados a pagar 15 1.747.715 1.581.539 1.600.944
Reembolsos a efetuar 16 818.408 628.012 634.463
Obrigações trabalhistas 17 40.395 33.325 33.325
Obrigações tributárias 18 17.439 14.129 14.198
IR e CS a recolher 9 13.076 21.864 21.995
Partes relacionadas 10 5.076 4.289 4.289
Dividendos obrigatórios 22.d 62.437 – –
Contas a pagar de aquisição 
	 de empresa 21 1.408 64.494 64.494
Arrendamento a pagar 14 18.139 21.440 21.440
Outras contas a pagar 26.685 29.696 29.758
Não Circulante 160.028 155.620 155.620
Provisões para riscos 
	 tributários, cíveis e trabalhistas 19 57.725 55.903 55.903
Provisão para benefícios 
	 aos funcionários 20 16.700 668 668
IR e CS diferidos 9 82.427 94.800 94.800
Contas a pagar de aquisição 
	 de empresa 21 3.176 4.249 4.249
Patrimônio Líquido 883.981 1.005.495 1.005.495
Capital social 22.a 478.705 478.705 478.705
Reservas de capital 17.905 17.905 17.905
Reservas de lucros 387.188 400.848 400.848
Outros resultado abrangentes 22.e 183 108.037 108.037
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 3.823.172 3.572.562 3.598.847

Demonstrações 
do Resultado

Nota 2021 2020 2020
explicativa Controladora Controladora Consolidado

Receita Operacional Líquida 23 756.500 741.096 744.768
Custo dos serviços prestados 24 (152.457) (154.603) (155.050)
Lucro Operacional Bruto 604.043 586.493 589.718
Despesas Operacionais
Comerciais 24 (11.420) (10.672) (10.672)
Com pessoal 24 (163.216) (147.522) (147.522)
Assessoria e representação 24 (62.416) (59.768) (60.436)
Depreciação e amortização 24 (67.405) (63.544) (63.544)
Outras despesas gerais 
	 e administrativas 24 (65.892) (46.370) (46.333)
Outras despesas/receitas 
	 operacionais, líquidas 24 11.482 12.457 12.457
Equivalência Patrimonial 32 1.936 –
Lucro Operacional antes do 
	 Resultado Financeiro 245.208 273.010 273.668
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 25 222.029 177.305 177.632
Despesas financeiras 25 (79.105) (76.178) (76.216)
Lucro antes do IR e da CS 388.132 374.137 375.084
IR e CS
Correntes 9 (75.351) (86.027) (87.079)
Diferidos 9 (49.890) (34.287) (34.182)
Lucro Líquido do Exercício 262.891 253.823 253.823
Atribuível aos:
Acionistas controladores 253.823
Acionistas não controladores –
Média Ponderada de Ações 34.684 34.684 34.684
Lucro Líquido do Exercício por Lote 
	 de Mil Ações do Capital Social - R$ 26 7,58 7,32 7,32

Demonstrações do 
Resultado Abrangente

Nota 2021 2020 2020
explicativa Controladora Controladora Consolidado

Lucro Líquido do Exercício 262.891 253.823 253.823
Outros resultados abrangentes (107.854) 7.064 7.064
Itens que serão reclassificados 
	 para o resultado - hedge de 
		  fluxo de caixa 27.g (168.052) 10.703 10.703
IR diferido sobre itens que serão 
	 reclassificados para o resultado - 
		  hedge de fluxo de caixa 27.g 57.138 (3.639) (3.639)
Itens que não serão reclassificados 
	 para o resultado - benefícios 
		  a empregados 20 4.636 – –
IR diferido sobre itens que não serão 
	 reclassificados para o resultado - 
		  benefícios a empregados 20 (1.576) – –
Resultado Abrangente do Exercício 155.037 260.887 260.887

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Nota Capital Reserva Reserva de Lucros

Outros
Resultados Lucros

explicativa social de capital Legal Outras Reservas abrangentes acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 478.705 17.905 22.025 171.455 100.973 – 791.063
Dividendos distribuídos de período anterior – – – (46.455) – – (46.455)
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado - hedge de fluxo de caixa 
	 líquido de impostos – – – – 7.064 – 7.064
Lucro líquido do exercício – – – – – 253.823 253.823
Reserva Legal 22.b – – 12.691 – – (12.691) –
Constituição de outras reservas – – – 241.132 – (241.132) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 478.705 17.905 34.716 366.132 108.037 – 1.005.495
Dividendos distribuídos de período anterior 22.d – – – (201.132) – – (201.132)
Itens que serão reclassificados para o resultado - hedge de fluxo de caixa 
	 líquido de impostos 27.g – – – – (110.914) – (110.914)
Itens que poderão não serão reclassificados para o resultado - 
	 benefícios a empregados líquido de impostos 20 – – – (12.983) 3.060 – (9.922)
Lucro líquido do exercício – – – – – 262.891 262.891
Reserva Legal 22.b – – 13.145 – – (13.145) –
Dividendos mínimos obrigatórios 22.d – – – – – (62.437) (62.437)
Constituição de outras reservas – – – 187.310 – (187.310) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 478.705 17.905 47.861 339.327 183 – 883.981 Demonstrações dos 

Fluxos de Caixa
Nota 2021 2020 2020

explicativa Controladora Controladora Consolidado
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 262.891 253.823 253.823
Reconciliação do lucro líquido do exercício 
	 com o caixa líquido gerado pelas
		  atividades operacionais:
	 Depreciação e amortização 12, 13 e 14 67.405 63.544 63.544
	 Juros sobre operações de 
		  arrendamento mercantil 14 1.845 744 744
	 Ganho/perda na baixa/venda 
		  de imobilizado e intangível 12 e 13 17.183 8.385 8.385
	 Provisões para riscos 
		  tributários, cíveis e trabalhistas 19 1.822 (9.467) (9.467)
	 Provisão para benefícios 
		  aos funcionários 20 998 – –
	 Provisão para créditos de 
		  liquidação duvidosa 8 (6.714) 2.529 2.529
	 IR e CS diferidos 9 49.890 34.287 34.266
	 Equivalência patrimonial (32) (1.936) –

395.288 351.909 353.824
(Aumento) redução nos ativos:
	 Contas a receber de clientes (237.317) (211.334) (218.395)
	 Instrumentos financeiros derivativos (66.816) (71.504) (71.504)
	 Impostos a recuperar (22.705) 11.608 11.603
	 Outras contas a receber (8.878) (22.778) (22.778)
	 Despesas antecipadas 1.544 2.380 2.380
	 Outros créditos com 
		  partes relacionadas (1.826) ( 586) (586)
	 Depósitos judiciais (1.224) (1.111) (1.111)
Aumento (redução) nos passivos:
	 Fornecedores 15.726 (11.419) (11.252)
	 Afiliados a pagar 166.138 74.159 93.564
	 Reembolsos a efetuar 189.719 36.542 42.993
	 Obrigações trabalhistas 7.070 (2.081) (2.081)
	 Obrigações tributárias 3.310 1.631 1.700
	 IR e CS a recolher 73.459 46.042 46.956
	 Outras contas a pagar com 
		  partes relacionadas 787 (3.435) (3.435)
	 Contas a pagar de aquisição 
		  de empresa (64.159) (2.255) (2.231)
	 Outras contas a pagar (3.008) (3.729) (3.667)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 447.108 194.039 215.980
	 Juros recebidos 67 7 7
	 IR e CS pagos (82.249) (48.959) (49.742)
Caixa líquido gerado pelas 
	 atividades operacionais 364.926 145.087 166.245
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
	 Empréstimos líquidos concedidos (133) (1.014) (1.014)
	 Aquisições de investimento – (99.000) –
	 Aquisições ativo imobilizado 
		  e intangível 12 e 13 (80.551) (58.326) (157.326)
	 Recebimento na alienação 
		  de imobilizado e intangível 16.926 – –
Caixa líquido aplicado nas 
	 atividades de investimento (63.758) (158.340) (158.340)
Fluxos de Caixa das 
Atividades de Financiamento
	 Amortizações dos financiamentos e 
		  arrendamentos mercantis (IFRS 16) 14 (5.628) (13.625) (13.625)
	 Pagamento de dividendos 22.d (201.132) (234.171) (234.171)
Caixa líquido aplicado nas 
	 atividades de financiamento (206.760) (247.796) (247.796)
Aumento (Redução) do Caixa 
	 e Equivalentes de Caixa 94.408 (261.049) (239.891)
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo inicial 108.854 369.903 369.903
Caixa incorporado 2.551 – –
Saldo final 205.813 108.854 130.012
Aumento (Redução) do Caixa 
	 e Equivalentes de Caixa 94.408 (261.049) (239.891)

ativos e passivos em termos de possibilidade de recuperação, considerando o lucro históri-
co gerado e o lucro tributável futuro projetado, de acordo com um estudo de viabilidade 
técnica. c) Vida útil dos bens do imobilizado e intangível: Conforme descrito nas notas expli-
cativas nº 12 e nº 13, a Administração da Companhia revisa a vida útil estimada dos bens 
do imobilizado e intangível anualmente no fim de cada exercício. Durante o exercício corren-
te, a Companhia revisitou a análise periódica do prazo de vida útil-econômica remanescen-
te dos bens do ativo imobilizado e intangível, requerida pela interpretação técnica ICPC 
10 - Esclarecimento sobre o Pronunciamento Técnico CPC 27 - Ativo Imobilizado. Desta 
forma, em atendimento aos normativos relacionados, os eventos identificados foram reco-
nhecidos no resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 conforme 
mencionado nas notas explicativas nº 12 e 13. Ágio: Classificado como intangível com vida 
útil indefinida, não sendo amortizado contabilmente. Para fins de teste de redução ao valor 
recuperável, o ágio é alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da Companhia 
(ou grupos de unidades geradoras de caixa) que irão beneficiar-se das sinergias da combi-
nação. As unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado são submetidas anual-
mente a teste de redução ao valor recuperável ou, com maior frequência, quando houver 
indicação de que uma unidade poderá apresentar redução ao valor recuperável. Se o valor 
recuperável da unidade geradora de caixa for menor que o valor contábil, a perda por redu-
ção ao valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil de qualquer 
ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos outros ativos da unidade, proporcionalmente 
ao valor contábil de cada um de seus ativos. Qualquer perda por redução ao valor recupe-
rável de ágio é reconhecida diretamente no resultado do exercício. A perda por redução ao 
valor recuperável não é revertida em períodos subsequentes. Quando da alienação da cor-
respondente unidade geradora de caixa, o valor atribuível de ágio é incluído na apuração do 
lucro ou prejuízo da alienação. d) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A 
Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos, como descrito na 
nota explicativa nº 18. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a 
processos judiciais que representam perdas prováveis e que possam ser estimadas com 
confiabilidade suficiente. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evi-
dências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras da Ticket Serviços S.A.
assessores legais externos. A Administração da Companhia acredita que a provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas está corre-
tamente apresentada nas demonstrações financeiras. e) “Hedge”: Os hedges para risco nas variações das taxas de juros são contabilizados 
como hedge contábil de fluxo de caixa ou de valor justo. No início da relação de “hedge”, a Companhia documenta a relação entre o instru-
mento de “hedge” e o item objeto de “hedge” com seus objetivos na gestão de riscos e sua estratégia para assumir variadas operações de 
“hedge”. Adicionalmente, no início do “hedge” e de maneira continuada, a Companhia documenta se o instrumento de “hedge” usado em 
uma relação de “hedge” é altamente efetivo na compensação das mudanças de valor justo ou fluxo de caixa do item objeto de “hedge”, 
atribuível ao risco sujeito a “hedge”. A nota explicativa nº  27 traz mais detalhes sobre o valor justo dos instrumentos derivativos utilizados 
para fins de “hedge”. “Hedge” contábil de fluxo de caixa: A parte efetiva das mudanças no valor justo dos derivativos que for designada e 
qualificada como “hedge” contábil de fluxo de caixa é reconhecida em “Outros resultados abrangentes” e acumulada na rubrica “Outros re-
sultados abrangentes” líquido dos efeitos tributários. Os ganhos ou as perdas relacionadas à parte inefetiva são reconhecidos imediatamen-
te no resultado do exercício. Os valores anteriormente reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” e acumulados no patrimônio líqui-
do são reclassificados para o resultado no exercício em que o item objeto de “hedge” afeta o resultado, na mesma rubrica da demonstração 
do resultado em que tal item é reconhecido. Entretanto, quando uma transação prevista objeto de “hedge” resulta no reconhecimento de um 
ativo ou passivo não financeiro, os ganhos e as perdas anteriormente reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” e acumulados no 
patrimônio são transferidos para a mensuração inicial do custo desse ativo ou passivo. A contabilização de “hedge” é descontinuada quando 
a Companhia cancela a relação de “hedge”, o instrumento de “hedge” vence ou é vendido, rescindido ou executado, ou não se qualifica mais 
como contabilização de “hedge”. Quaisquer ganhos ou perdas reconhecidas em “Outros resultados abrangentes” e acumulados no patrimô-
nio líquido naquela data permanecem no patrimônio e são reconhecidos quando a transação prevista for finalmente reconhecida no resul-
tado. Quando não se espera mais que a transação prevista ocorra, os ganhos ou as perdas acumulados e diferidos no patrimônio líquido 
são reconhecidos imediatamente no resultado.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa 2021 2020

Controladora Controladora Consolidado
Caixa e bancos 10.575 8.566 8.566
Equivalentes de caixa (*) 195.238 100.288 121.446
Total 205.813 108.854 130.012
(*) Em 31 de dezembro de 2021, os equivalentes de caixa estão representados por Certificados de Depósitos Bancários - CDBs com li-
quidez imediata ou carência de 30 a 90 dias, remunerados por taxas que variam entre 99% e 115% (75% e 113% em 2020) do Certifica-
do de Depósito Interbancário (“CDI”).
6. Aplicações Financeiras 2021 2020
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (PL) Classificação Valor de Mercado/contábil Valor de Mercado/contábil
CDBs pós fixados Nível 2 715.000 715.000
Total 715.000 715.000
Em 31 de dezembro de 2021, as aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos Bancários (“CDBs”) com li-
quidez imediata ou carência de 90 dias, e remunerados por taxas que variam entre 99% e 115% (75% e 113% em 2020) do CDI, vincu-
ladas às operações de hedge.
7. Contas a Receber 2021 2020

Controladora Controladora Consolidado
Clientes privados 1.728.075 1.598.421 1.605.482
Clientes públicos 138.782 58.659 58.659
Outras contas a receber:
	 Demais contas a receber 20.431 14.214 14.214
	 Avisos de créditos (*) (84.386) (105.792) (105.792)
Subtotal 1.802.902 1.565.502 1.572.563
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (135.898) (142.522) (142.522)
Total 1.667.004 1.422.980 1.430.041
(*) Representam valores a devolver para clientes em decorrência de reversão de crédito por pagamentos realizados indevidamente ou a 
maior pelos seus clientes. O saldo da rubrica “Contas a receber de clientes” por idade de vencimento é como segue:

2021 2020
Controladora Controladora Consolidado

A vencer 1.612.193 1.225.178 1.231.677
Vencidos:
	 Até 30 dias 64.885 145.764 146.280
	 De 31 a 60 dias 8.358 21.995 22.035
	 De 61 a 90 dias 3.640 12.207 12.213
	 De 91 a 120 dias 828 10.997 10.997
	 De 121 a 180 dias 411 (10.944) (10.944)
	 Acima de 180 dias 112.587 160.305 160.305
Total 1.802.902 1.565.502 1.572.563
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está assim representada: 2021 2020
Saldo no início do exercício 142.522 139.993
Adições 11.008 10.596
Reversões (17.632) (8.067)
Saldo no fim do exercício 135.898 142.522
A despesa com a constituição e a receita com a reversão da provisão para créditos de liquidação duvidosa são apresentadas na rubrica 
“Outras despesas gerais e administrativas”, na demonstração do resultado. A Companhia fechou contrato com a Coface do Brasil Seguros 
de Crédito S.A. (Euler Hermes Seguros de Crédito S.A. em 2020) englobando a apólice de seguro de créditos e prestação de serviços de 
monitoramento e cobrança de créditos. A apólice foi renovada em 1° de outubro de 2021 com vigência até 30 de setembro de 2022 e 
prevê cobertura sobre carteira de faturamento estimada em R$6.000.000 (R$8.000.000 em 2020), com limite de garantia de apólice de 
R$134.400 (R$180.000 em 2020).
8. Impostos a Recuperar 2021 2020

Controladora Controladora Consolidado
Imposto de Renda Retido na Fonte (“IRRF”) sobre serviços 4.967 4.143 4.143
IRRF sobre aplicações financeiras 5.428 2.466 2.466
Impostos federais 24.187 4.699 4.704
Outros 3.319 3.739 3.739
Total 37.901 15.047 15.052
9. Imposto de Renda e Contribuição Social: a) Correntes: A reconciliação do imposto de renda e da contribuição social é como segue:

2021 2020
Controladora Controladora Consolidado

Lucro antes do IR e da CS 388.132 374.137 375.084
IR e CS à alíquota de 34% (131.965) (127.207) (127.529)
Diferenças permanentes:
	 Inovação tecnológica - Medida Provisória nº 11.196/05 - incentivos fiscais 4.115 4.509 4.509
	 Outras diferenças permanentes 2.609 2.384 1.759
IR e CS - após adições e exclusões (125.241) (120.314) (121.261)
	 Correntes (75.351) (86.027) (87.079)
	 Diferidos (49.890) (34.287) (34.182)
Despesa com IR e CS (125.241) (120.314) (121.261)
IR e a CS a recolher 2021 2020

Controladora Controladora Consolidado
IR e CS devidos 75.351 86.027 87.079
Antecipações efetuadas (62.275) (64.163) (65.084)
IR e CS a recolher 13.076 21.864 21.995
b) Diferidos: Os valores de imposto de renda e contribuição social diferidos, registrados nas demonstrações financeiras, são provenien-
tes de diferenças temporárias. Os créditos e débitos estão mantidos no ativo e passivo não circulantes, considerando a expectativa de 
realização com base em projeções de geração de lucros tributáveis. Os valores são demonstrados a seguir:

2020 Movimentação 2021
Adequação novas normas CPC 47 17.273 (17.273) –
	 Provisões a realizar 4.173 (3.579) 594
	 Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 8.332 259 8.591
	 Provisões para créditos de liquidação duvidosa 11.533 (2.252) 9.281
	 Provisões para perdas de depósitos judiciais de Programa de Integração Social - PIS e 
	 Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 3.310 141 3.451
	 Provisões para bônus 519 145 664
	 Provisões de intermediação 1.992 187 2.179
	 Provisões para benefícios a funcionários 714 5.051 5.765
	 Provisões diversas – 1.368 1.368
Total de crédito tributário de IR e CS - Ativo 47.846 (15.953) 31.893
	 Provisão sobre o ágio amortizado para fins fiscais (42.411) (6.453) (48.864)
	 Provisão para (ganho) sobre operações de “swap” (99.876) 34.420 (65.456)
	 Provisões diversas (359) 359 –
Total de crédito tributário de IR e CS - Passivo (142.646) 28.326 (114.320)
Total de crédito tributário de IR e CS - Ativo + Passivo (94.800) 12.373 (82.427)
c) Expectativa de realização dos créditos tributários: A Administração avaliou a realização dos créditos tributários, conforme plano de 
negócios, e a expectativa é que o benefício seja inteiramente consumido, conforme demonstrado a seguir:

31.12.2021 31.12.2020
Controladora Controladora Consolidado

2021 – 29.204 29.225
2022 5.749 3.460 3.460
2023 621 2.307 2.307
2024 2.171 577 577
2025 2.020 12.298 12.298
2026 21.332 – –
Total 31.893 47.846 47.867
10. Partes Relacionadas 2021 2020
Ativo circulante
Partes relacionadas:
	 Ticket Soluções HDFGT S.A. (c) 6.643 3.348
	 Repom S.A. (c) 708 2.467
	 Ticket Gestão em Manutenção EZC S.A. (c) 537 652
	 Edenred Soluções de Pagamento Hyla S.A. 391 471
	 Outros – 157
	 Embratec Tecnologia HEQ Ltda. 78 61
	 Freto Soluções e Tecnologia S.A. 101 48
	 Edenred Brasil Participações S.A. 407 36
	 Levo Log Transportes HES Ltda. 235 34
Total do ativo circulante 9.100 7.274
Passivo circulante
Partes relacionadas:
	 Edenred Soluções de Pagamento Hyla S.A. (d) 3.375 3.369
	 Ticket Soluções HDFGT S.A. (d) 1.031 608
	 Edenred Brasil Participações S.A. 633 302
	 Embratec Tecnologia HEQ Ltda. – 9
	 Ticket Gestão em Manutenção EZC S.A. – 1
	 Repom S.A. 37 –
Total do passivo circulante 5.076 4.289
As transações nas demonstrações de resultado com partes relacionadas estão demonstradas a seguir:

Receita dos serviços prestados Custo de contratação de serviços
2021 2020 2021 2020

Edenred Soluções de Pagamento Hyla S.A. (b) 9.272 10.631 3.506 2.793
Ticket Soluções HDFGT S.A. (a) 1.009 791 852 1.009
Repom S.A. (a) 377 189 – –
Ticket Gestão em Manutenção EZC S.A. 2 1 – –
TicketSeg Corretora de Seguros S.A. – – 248 248
Total 10.660 11.612 4.606 4.050

(a) Refere-se à contratação de serviços de emissão e impressão dos “vouchers”. (b) Refere-se à contratação de intermediação de servi-
ços. (c) Refere-se substancialmente à repasse de despesas compartilhadas e contratação de serviços. (d) Refere-se substancialmente à 
valores a pagar de incentivo comercial. A Companhia pagou aos seus administradores, em salários e remuneração variável, o montante 
de R$1.822 em 2021 (R$5.972 em 2020).
11. Investimento Cooper Ticket Administradora de Convênios Ltda. Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 165.355 165.355
Equivalência patrimonial do período 32 32
Incorporação do investimento - nota 1.1. (165.387) (165.387)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 – –
12. Imobilizado 2021 2020

Vida Útil  
em anos Custo

Depreciação  
acumulada

Saldo  
residual Custo

Depreciação  
acumulada

Saldo  
residual

Terrenos – 2.504 – 2.504 1.800 – 1.800
Máquinas e equipamentos 10 11 (10) 1 11 (9) 2
Móveis e utensílios 10 1.151 (593) 558 1.164 (466) 698
Instalações e benfeitorias 10 2.864 (909) 1.955 2.864 (623) 2.241
Equipamentos de informática 5 15.425 (5.963) 9.462 12.371 (3.920) 8.451
Equipamentos de telecomunicações 10 1.302 (412) 890 1.162 (295) 867
Total 23.257 (7.887) 15.370 19.372 (5.313) 14.059
A movimentação do ativo imobilizado é como segue:

2019 Adições Baixas
Transfe- 
rências 2020 Adições

Transfe- 
rências 2021

Custo:
	 Terrenos 1.800 – – – 1.800 704 – 2.504
	 Máquinas e equipamentos 11 – – – 11 – – 11
	 Móveis e utensílios 1.249 57 (339) 197 1.164 – (13) 1.151
	 Instalações e benfeitorias 4.569 33 (999) (739) 2.864 – – 2.864
	 Equipamentos de informática 19.159 495 (7.825) 542 12.371 3.053 1 15.425
	 Equipamentos de telecomunicações 806 358 (2) – 1.162 140 – 1.302
Total 27.594 943 (9.165) – 19.372 3.897 (12) 23.257
Depreciação acumulada:
	 Máquinas e equipamentos (7) (1) – – (8) (1) (1) (10)
	 Móveis e utensílios (494) (147) 178 (6) (469) (122) (2) (593)
	 Instalações e benfeitorias (757) (346) 478 3 (622) (263) (24) (909)
	 Equipamentos de informática (10.645) (1.101) 7.824 3 (3.919) (1.898) (146) (5.963)
	 Equipamentos de telecomunicações (207) (91) 3 – (295) (110) (7) (412)
Total (12.110) (1.686) 8.483 – (5.313) (2.394) (180) (7.887)
Valor líquido 15.484 (743) (682) – 14.059 1.503 (192) 15.370
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não possuía ativos dados em garantia de operações de empréstimos e financiamentos 
bancários, nem arrolados em defesa de processos judiciais, tampouco bens paralisados ou quaisquer outras despesas com arrendamen-
to mercantil operacional e despesas referentes a juros capitalizados. 13. Intangível: Em função da incorporação ocorrida em 2021,  
o intangível da Controladora está sendo apresentado em comparação ao saldo Consolidado de 2020, conforme segue:

2021 2020
Taxa anual de 
amortização% Custo

Amortização 
acumulada

Saldo 
residual Custo

Amortização 
acumulada

Saldo 
residual

Software 14 a 20 281.344 (88.964) 192.380 250.197 (69.080) 181.117
Marcas e Patentes – 5 – 5 5 – 5
Ágio - Comprocard Cartões de Benefícios Ltda. (a) – 56.991 – 56.991 56.991 – 56.991
Ágio - Bônus Brasil - Serviços de Alimentos Ltda. (b) – 7.179 – 7.179 7.179 – 7.179
Carteira - Bônus Brasil - Serviços de Alimentos Ltda. (b) 6,66 13.000 (7.274) 5.726 13.000 (6.345) 6.655
Ágio - Eco Benefício (c) – 67.741 – 67.741 67.741 – 67.741
Ágio - R&I Adm Cartões Ltda. (d) – 8.696 – 8.696 8.696 – 8.696
Carteira - R&I Adm Cartões Ltda. (d) 6,66 10.759 (4.064) 6.695 10.759 (3.347) 7.412
Intangível Itaú (e) 5,88 420.000 (57.647) 362.353 420.000 (32.941) 387.059
Ágio - Cooper Ticket (f) 110.697 – 110.697 115.477 – 115.477
Carteira - Cooper Ticket (f) 6,66 54.279 (4.825) 49.454 49.500 (1.100) 48.400
Carteira - Easy (g) 6,45 858 (46) 812 – – –
Total 1.031.549 (162.820) 868.729 999.545 (112.813) 866.732
(a) Em 3 de maio de 2012, a Companhia adquiriu 100% das cotas de capital da empresa Comprocard Cartões de Benefícios Ltda. 
O preço dessa aquisição foi de R$57.000 e o ágio apurado foi de R$56.991. Conforme definido no contrato de compra e venda, a Com-
panhia poderá requerer o reembolso pelos vendedores de eventuais perdas incorridas pela Comprocard Cartões de Benefícios Ltda. em 
riscos tributários, cíveis ou trabalhistas, cujos fatos geradores antecedem à data da aquisição. Não foram identificados riscos na data da 
aquisição nem, consequentemente, passivos assumidos do negócio. (b) Em janeiro de 2014, a Companhia adquiriu a carteira de clientes 
da Bônus Brasil - Serviços de Alimentos Ltda. O preço dessa aquisição foi de R$20.179. A Companhia realizou um laudo de avaliação do 
“Purchase Price Allocation - PPA” e avaliou a carteira de clientes no montante de R$13.000, amortizada em 15 anos. O valor restante do 
preço de aquisição R$7.179, representando as sinergias futuras esperadas, foi alocado para ágio. (c) Em maio de 2016, a Companhia 
adquiriu as operações de administração de benefícios sociais (“Eco Beneficio”) da Ticket Log. O valor pago foi de R$67.743, sendo o 
acervo líquido incorporado de R$2 e o ágio dessa aquisição de R$67.741. A Companhia preparou o laudo de avaliação do PPA final e foi 
alocado o valor total como ágio. (d) Em abril de 2016, a Companhia adquiriu 99,99% da empresa R&I Administração de Cartões Ltda., 
geradora de emissão de benefícios sociais. O preço de aquisição foi de R$19.950. Em 2017, a Companhia realizou um laudo de avaliação 
do PPA e avaliou a carteira de clientes no montante de R$10.759, amortizada em 15 anos. O valor restante do preço foi alocado em 
R$5.985, representando as sinergias futuras esperadas, foi alocado para ágio. (e) Em 30 de agosto de 2019, o Itaú realizou um investi-
mento minoritário de 11% na Companhia no valor total de R$ 444.226, conforme mencionado na nota explicativa nº 1.1., por meio de 
aumento de capital em caixa no valor de R$ 24.226 e por intangível no valor de R$420.000 relativo ao direito de exclusividade de distri-
buição dos produtos Ticket Restaurante, Ticket Alimentação, Ticket Cultura e Ticket Transporte, à base de clientes pessoas jurídicas do 
Itaú, sendo os valores justo da participação de 11% na Companhia e do intangível calculados pela empresa de avaliação econômica Duff 
& Phelps. (f) Em 01 de setembro de 2020, a Companhia adquiriu a Companhia Cooper Ticket Administradora de Convênios Ltda. O valor 
pago nessa aquisição foi de R$ 165.000. Em 2021, a Companhia realizou o laudo de avaliação do “Purchase Price Allocation - PPA” e o 
ágio da aquisição avaliado foi de R$110.697 e a carteira de clientes avaliada no montante de R$54.279, amortizada em 15 anos. (g) Em 
05 de março de 2021, a Companhia adquiriu a carteira de clientes da Easy Soluções Serviços e Assessorias Ltda. pela qual pagou a 
importância de R$858. Em 18 de maio de 2021, a Companhia realizou contratação de empresa especializada para elaboração do Me-
morando do Valor Útil Residual de Carteira Adquira - “VUR” e o resultado de vida útil, baseado no desgaste da receita do segmento da
Ticket foi de 15,5 anos. A movimentação do ativo intangível é como segue: 2021 2020
Saldo no início do exercício 886.732 724.462
Adições 81.433 222.344
Amortização (60.740) (52.371)
Transferências (4.587) –
Baixas (*) (34.109) (7.703)
Saldo no fim do exercício 868.729 886.732
As baixas dos exercícios estão assim representadas:
Custo (49.438) (50.969)
Amortizações 10.550 43.266
Total (38.888) (7.703)
(*) Os testes de recuperação são realizados anualmente, no levantamento do balanço ou na existência de indicadores de perdas, 
conforme descrito na nota explicativa nº 3. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021 houve baixa no valor total de R$34.109 
(R$7.703 em 2020), sendo que R$16.926 referem-se a itens alienados para o qual houve entrada de caixa, e os outros R$17.183 
remanescentes referem-se a baixa por não recuperabilidade que impactou o resultado do exercício. 14. Arrendamento Mercantil: Esses 
contratos de arrendamento de ativos imobiliários têm uma duração de mais de um ano e possuem opção de renovação. Além disso, esses 
contratos são geralmente indexados a índices de inflação, que variam de acordo com o arrendador. A taxa de juros para cálculo do 
desconto a valor presente varia de 3,01% a 12,11% ao ano (3,01% a 10,09% ao ano em 2020). Os valores de ativos de arrendamento 
em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 estão demonstrados abaixo:

2021 2020

Custo
Amortização 

acumulada
Saldo 

residual Custo
Amortização 

acumulada
Saldo 

residual
Direito de uso - imóveis 34.598 (20.007) 14.591 35.634 (17.007) 18.627
Direito de uso - veículos 4.741 (3.428) 1.313 3.388 (2.322) 1.066
Total 39.339 (23.435) 15.904 39.022 (19.329) 19.693
A movimentação do ativo de arrendamento é como segue:

2019 Adições Baixas 2020 Adições Baixas 2021
Custo:
	 Direito de uso - imóveis 71.652 495 (36.513) 35.634 3.925 (4.961) 34.598
	 Direito de uso - veículos 2.123 2.041 (776) 3.388 1.518 (165) 4.741
Total 73.775 2.536 (37.289) 39.022 5.443 (5.126) 39.339
Amortização acumulada:
	 Direito de uso - imóveis (8.964) (8.042) – (17.007) (3.000) – (20.007)
	 Direito de uso - veículos (1.479) (1.429) 585 (2.322) (1.271) 165 (3.428)
Total (10.443) (9.471) 585 (19.329) (4.271) 165 (23.435)
Valor líquido 63.331 (6.935) (36.703) 19.693 1.172 (4.961) 15.904
Como política do Grupo Edenred, a Companhia reconhece o direito de uso e o passivo de arrendamento na data de início do contrato.
O direito de uso, no reconhecimento inicial, é mensurado ao seu valor de custo e posteriormente ao seu valor de custo ajustado menos 
a depreciação acumulada, perdas por impairment, ajustes do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é subsequente 
acrescido do custo dos juros incorridos e reduzidos pelos pagamentos das contraprestações de arrendamento pagas. O passivo de 
arrendamento também pode ser alterado quando há alterações em indexadores de inflação do contrato, alterações nas taxas contratuais, 
mudanças em opções de compras ou na expectativa da administração de exercer ou não opções de saída ou renovação de contrato. 
A movimentação do passivo de arrendamento é como segue:

2019 Adições Baixas
Paga- 

mentos
Despesa  

financeira 2020 Adições Baixas
Paga- 

mentos
Despesa 

financeira 2021
Custo:
Arrendamentos a pagar 68.486 2.536 (36.702) (13.625) 744 21.440 5.443 (4.961) (5.628) 1.845 18.139
Total 68.486 2.536 (36.702) (13.625) 744 21.440 5.443 (4.961) (5.628) 1.845 18.139
15. Afiliados a Pagar: Nessa rubrica estão registrados os valores devidos à rede credenciada de estabelecimentos comerciais, relativos 
aos cartões e “vouchers” apresentados para reembolso, cujo pagamento será realizado conforme prazo contratual. O saldo da 
Controladora em 31 de dezembro de 2021 é no montante de R$1.747.715 (R$1.581.539 em 2020). A Administração não reconheceu o 
ajuste a valor presente, uma vez que as operações são de curto prazo, e considera irrelevante o efeito de tais ajustes quando comparado 
com as demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 16. Reembolsos a Efetuar: O saldo da Controladora em 31 de dezembro de 
2021 é de R$818.408 (R$628.012 em 2020) corresponde a: a) Obrigações decorrentes dos benefícios creditados aos usuários e ainda 
não utilizados por estes perante os afiliados. b) Valores a serem repassados para os estabelecimentos referentes aos montantes dos 
benefícios já consumidos pelos usuários e que ainda não foram apresentados pelos estabelecimentos para reembolso. A Administração 
não reconheceu o ajuste a valor presente, uma vez que as operações são de curto prazo, e considera irrelevante o efeito de tais ajustes 
quando comparado com as demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
17. Obrigações Trabalhistas 2021 2020
Participação nos lucros 21.205 15.836
Provisão de férias 13.435 11.273
Encargos sociais e outras 5.755 6.216
Total 40.395 33.325
A Companhia concede participação nos lucros a seus funcionários, vinculada ao alcance de metas operacionais e objetivos específicos, 
estabelecidos e aprovados no início do exercício e avaliados no fim do exercício.
18. Obrigações Tributárias 2021 2020

Controladora Controladora Consolidado
COFINS 10.551 8.178 8.226
PIS 2.232 1.708 1.718
Imposto Sobre Serviços - ISS 2.012 2.026 2.037
IRRF - terceiros 2.016 1.670 1.670
Outras 628 547 547
Total 17.439 14.129 14.198
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras da Ticket Serviços S.A.
19. Provisão para Riscos: 19.a) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: 
A Companhia é parte envolvida em processos judiciais de natureza tributária, cível 
e trabalhista em andamento, os quais envolvem responsabilidades contingentes. Os 
processos estão em fase de defesa administrativa ou em trâmite na esfera judicial. Com 
base na opinião de seus assessores legais externos, a Administração classifica os 
passivos contingentes como perdas prováveis e obrigações legais e mantém provisão em 
montantes considerados suficientes para fazer face a eventuais perdas que possam advir 
de desfechos desfavoráveis. A provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas está 
assim demonstrada:

2021 2020
Tributários 36.619 38.082
Cíveis 1.966 923
Trabalhistas 4.790 4.055
Honorários advocatícios - “success fees” 14.350 12.843
Total 57.725 55.903
Provisões tributárias: Os riscos tributários provisionados são compostos pelos processos a 
seguir relacionados:

2021 2020
PIS e COFINS - Leis nº 9.718/98 e nº 10.833/03 (a) 18.134 17.283
Medida Cautelar - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e 
	 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL (b) 14.323 14.114
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (c) 4.091 5.965
Impostos sobre Serviços - ISS (d) – 575
Outros processos 71 145
Total provisionado 36.619 38.082
(a) Referem-se a mandados de segurança impetrados pela Companhia, objetivando: (i) a 
inconstitucionalidade da exigência do PIS e da COFINS, com base na Lei nº 9.718/98, 
sendo contestada a majoração da alíquota de 2% para 3% com ampliação da base de 
cálculo sobre a totalidade das receitas, inclusive receitas financeiras; (ii) que seja assegu-
rado o direito de efetuar os recolhimentos para o PIS e a COFINS, descontando os créditos 
calculados em relação aos encargos de depreciação ou amortização de bens e direitos 
dos ativos imobilizados adquiridos até 30 de abril de 2004, mediante depósito judicial; 
e (iii) que seja assegurado o direito de descontar os créditos relativos a despesas com 
benefícios dos tíquetes em serviço e planos de seguro de saúde, para efeito do PIS e da 
COFINS, recolhendo os efeitos como depósito judicial. Os valores reconhecidos são de 
R$18.134 (R$17.283 em 2020). (b) Refere-se à medida cautelar com pedido de liminar 
referente à empresa Transticket Serviços Ltda., incorporada pela Companhia em 2003, vi-
sando a suspensão da exigibilidade do crédito tributário discutido, com retificação dos 
Documentos de Arrecadação de Receitas Federais - DARFs, quanto à opção pela forma 
de tributação de lucro real para lucro presumido. Os valores recolhidos judicialmente com 
os acréscimos de atualização estão provisionados no montante de R$14.323 (R$14.114 
em 2020). (c) Referem-se substancialmente, às provisões constituídas para fazer frente a 
eventuais discussões judiciais relativas a matérias tributárias para as quais não há ações 
judiciais ou outros questionamentos ajuizados, cujo montante total é de R$4.091 (R$5.965 
em 2020). (d) Refere-se a ação administrativa, ajuizada pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil. Em 31 de dezembro de 2020 o saldo contempla execução fiscal, ajuizada pelo 
Município de Salvador/BA, para cobrança de supostos débitos de ISS relativos ao período 
de 1984 a 1987, que foi encerrado em 2021 após adesão ao Programa de Pagamento In-
centivado (“PPI”) da Prefeitura de Salvador. Provisões cíveis: Em 31 de dezembro de 2021, 
a Companhia era parte em 31 ações cíveis (14 em 2020) totalizando o valor de R$1.966 
(R$923 em 2020), no âmbito da justiça cível e do juizado especial cível, movidos por con-
sumidores, estabelecimentos e ex-funcionários, sendo a maioria referente a pedidos de 
indenização. Provisões trabalhistas: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia era parte 
em 33 reclamações trabalhistas (30 em 2020) totalizando o valor de R$4.790 (R$4.055 em 
2020) movidas por ex-funcionários e terceiros, cujos pedidos se constituíam em pagamen-
tos de verbas rescisórias, adicionais salariais, horas extras e verbas devidas em razão da 
responsabilidade subsidiária, entre outros. A movimentação da provisão para riscos tribu-
tários, cíveis e trabalhistas é como segue:

2020
Adições 

(Reversões) Pagamentos 2021
Tributários 38.082 (1.368) (95) 36.619
Cíveis 923 1.523 (480) 1.966
Trabalhistas 4.055 1.304 (569) 4.790
Honorários - “success fee” (*) 12.843 1.534 (27) 14.350
Total 55.903 2.993 (1.171) 57.725
(*) Referem-se a honorários de sucesso relativos a processos judiciais/ administrativos 
patrocinados por assessores legais externos contratados pela Companhia. A Companhia, 
visando a uma melhor apresentação dos montantes envolvidos em suas causas trabalhis-
tas, cíveis e tributárias, decidiu reclassificar os honorários advocatícios para a mesma ru-
brica de suas provisões. Processos com perda possível: A Administração da Companhia 
não considerou necessária a constituição de provisão para eventual perda sobre os pro-
cessos judiciais cíveis, trabalhistas e tributários em andamento, no montante de 
R$1.160.036 (R$1.079.634 em 2020), sendo R$1.156.279 (R$1.042.687 em 2020) relativo 
a processos judiciais tributários, R$1.171 (R$32.015 em 2020) relativo a processos judi-
ciais cíveis e R$2.586 (R$4.932 em 2020) relativo a processos judiciais trabalhistas, para 
os quais, na avaliação dos seus assessores legais externos, a probabilidade de perda é 
considerada possível. Os principais processos com perda possível são discriminados a 
seguir: • R$579.293 (R$500.546 em 2020): referem-se à ação anulatória de débito fiscal 
proposta contra o Município de São Paulo, para anular os autos de infração lavrados por 
suposta falta de recolhimento de ISS relativo ao período de abril a dezembro de 2006 e 
janeiro de 2007 a março de 2009. • R$363.383 (R$357.126 em 2020): referem-se ao auto 
de infração visando à cobrança de supostas diferenças de IRPJ e CSLL, relativas ao  
período de setembro de 2007 a dezembro de 2010, por meio das quais foram glosadas as 
amortizações do ágio na aquisição da participação societária, via incorporação. 
• R$142.983 (R$137.637 em 2020): referem-se ao auto de infração visando à cobrança de 
supostas diferenças de IRPJ e CSLL, relativas ao período de janeiro de 2011 a agosto de 
2012, por meio das quais foram glosadas as amortizações do ágio na aquisição da partici-
pação societária, via incorporação. • R$11.160 (R$1.237 em 2020): referem-se a auto de 
infração proposta pela Secretaria Municipal do Rio de Janeiro referente aos impostos de 
serviços prestados (ISS) de agosto de 2005 a maio de 2006. • R$7.081 (R$7.081 em 
2020): referem-se à manifestação de inconformidade apresentada contra despacho deci-
sório que não homologou o pedido de compensação de débito relativo ao IRPJ do período 
de apuração do mês de julho de 2008, com crédito decorrente de saldo negativo apurado 
no período de 21 de agosto a 31 de dezembro de 2007. 19.b) Depósitos judiciais: Os de-
pósitos judiciais, que representam ativos restritos da Companhia, referem-se a quantias 
depositadas e mantidas em juízo até a solução dos litígios aos quais estão relacionados. 
O  saldo dos depósitos judiciais em 31 de dezembro de 2021 é de R$35.773 (R$34.549 em 
2020) e está classificado na rubrica “Depósitos judiciais”, no ativo não circulante. 20. Pro-
visão para Benefícios a Funcionários: A Companhia passou, a partir desse exercício, a 
elaborar anualmente o estudo atuarial sobre a aplicação do CPC 33 - Benefícios a empre-
gados, relativos a benefícios pós-emprego de plano de saúde, que resultou no registro de 
adoção inicial no montante de R$20.510. Em 31 de dezembro de 2021, o valor dessa 
provisão é de R$16.700. Como forma de reter funcionários considerados estratégicos den-
tro do corpo gerencial, a Companhia adotava até o exercício anterior, como política, bene-
ficiá-los pelo tempo de permanência na Companhia, com múltiplos de salários, escalona-
dos de acordo com o nível de hierarquia e limitados a um teto. Para os elegíveis, esse 
benefício era concedido apenas no caso de desligamento por iniciativa da Companhia. 
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não possuía mais provisão relacionada a este 
benefício (R$668 em 2020). A Companhia possui plano de previdência privada administra-
do pelo Itaú Vida e Previdência S.A. e constituído de acordo com as características do 
plano de contribuições definidas, mantendo um fundo formado pelas contribuições indivi-
duais de cada participante e contribuições da patrocinadora, acrescidas dos respectivos 
rendimentos. As contribuições realizadas pela Companhia totalizaram R$3.215 (R$2.910 
em 2020), sendo R$504 (R$525 em 2020) compensado pelo fundo inominado, o qual 
contempla as contribuições parte empresa de participantes que já se desligaram da Com-
panhia, porém não eram elegíveis a resgatá-lo, afetando de forma liquida o resultado em 
R$2.711 (R$386 em 2020) no exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Ambas foram 
registradas na rubrica “Despesas operacionais com pessoal”. 21. Contas a Pagar por 
Aquisição de Empresa: Em abril de 2016, a Companhia adquiriu R&I Administradora de 
Cartões Ltda., pelo montante de R$19.950. Foram efetuados desembolsos no montante de 
R$20.970, considerando as atualizações da taxa básica de juros. A parcela de R$1.259 
será quitada até abril de 2022, atualizadas com base no percentual do CDI, assim encer-
rando as obrigações a pagar pela aquisição. Em 01 de setembro de 2020, a Companhia 
adquiriu a Cooper Ticket Administradora de Convênios Ltda., prestadora de serviços espe-
cializada no fornecimento de cartões alimentação e refeição. A parcela de R$65.231 foi 

paga durante o exercício de 2021 considerando as atualizações pela taxa de juros Selic. 
O saldo de R$3.176 será quitado até junho de 2026, atualizado pela taxa de juros Selic, 
ambas seguindo as cláusulas do contrato de compra e venda. Em 31 de março de 2021, a 
Companhia adquiriu a carteira de clientes da Easy Soluções, Serviços e Assessoria Ltda. 
pelo valor de R$857, sendo R$633 liquidado no momento da aquisição, R$75 liquidado em 
dezembro de 2021, e a parcela remanescente de R$149 será liquidada até fevereiro de 
2022, encerrando assim suas obrigações a pagar pela aquisição. A parcela no valor de 
R$1.408 (R$64.494 em 2020) está demonstrada na rubrica “Contas a pagar por aquisição 
de empresa”, no passivo circulante, e o valor de R$3.176 (R$4.249 em 2020) está demons-
trado no passivo não circulante. 22. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social 
da Companhia em 31 de dezembro de 2021 é de R$478.705 (R$478.705 em 2020), com-
posto por 34.684.163 ações ordinárias nominativas (34.684.163 em 2020), constituído
como segue: Quantidade Quantidade

Acionista
de ações em  

31/12/2021
de ações em  

31/12/2020 Participação %
Edenred Brasil Participações S.A. 30.868.906 30.868.906 89%
Itaú Unibanco S.A. 3.815.257 3.815.257 11%
Total 34.684.163 34.684.163 100,00
b) Reserva legal: Constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do 
exercício e não poderá exceder 20% do capital social da Companhia. A reserva legal tem 
por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para com-
pensar o prejuízo e aumentar o capital. c) Reserva de lucros: A reserva de retenção de 
lucros, que deve ser constituída nos termos da Lei das Sociedades por Ações, refere-se à 
retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, para atender ao projeto de cresci-
mento dos negócios estabelecido no plano de investimentos, a ser deliberado em Assem-
bleia Geral. d) Dividendos obrigatórios: O Estatuto Social define que a Companhia deve 
destinar aos acionistas, em cada exercício social, dividendos obrigatórios de no mínimo 
25% e, no máximo, 75% do lucro líquido auferido no exercício, após as deduções previs-
tas. Os dividendos mínimos obrigatórios do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 
correspondem ao valor de R$62.437. O Estatuto Social faculta à Companhia o direito de le-
vantar balanços semestrais ou referentes a períodos menores e, com base neles, autoriza 
a distribuição de dividendos mediante a deliberação da Diretoria. Em 04 de dezembro de 
2020, na Reunião do Conselho de Administração, fora aprovada a proposta de postergar a 
discussão sobre a deliberação do montante a ser distribuído a título de dividendo mínimo 
obrigatório referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, conforme previsto na 
Lei 6.404/76, artigo 202. Em 13 de setembro de 2021, em Assembleia Geral Ordinária, 
foi deliberado o pagamento de dividendos no montante de R$201.132 para as acionis-
tas (R$179.007 à Edenred Brasil e R$22.125 ao Itaú Unibanco S.A.) referente aos lucros 
oriundos do exercício findo em 31 de dezembro de 2020. e) Outros resultados abran-
gentes: A movimentação da parcela efetiva da marcação a mercado no exercício dos 
instrumentos financeiros derivativos, classificados como “hedge” contábil de fluxo de caixa 
e o reconhecimento dos ganhos e perdas atuariais referente aos benefícios de longo prazo 
e pós-emprego oferecidos pela Companhia estão demonstrados conforme tabela abaixo: 
“Hedge” contábil de fluxo de caixa:

Saldo  
Principal

Imposto de renda  
e contribuição  
social diferido

Saldo  
Líquido

Saldo em 31.12.2020 163.692 (55.655) 108.037
Movimentação (168.052) 57.138 (110.914)
Saldo em 31.12.2021 (4.360) 1.483 (2.877)
Benefícios a empregados:

Saldo  
Principal

Imposto de renda  
e contribuição  
social diferido

Saldo  
Líquido

Saldo em 31.12.2020 – – –
Movimentação 4.636 (1.576) 3.060
Saldo em 31.12.2021 4.636 (1.576) 3.060
23. Receita Operacional Líquida 2021 2020

Controladora Controladora Consolidado
Receita operacional bruta:
	 Serviços prestados 791.130 760.894 765.067
	 Rendimento de aplicações financeiras 98.430 95.115 95.115
	 Impostos incidentes sobre os 
		  serviços prestados (133.060) (114.913) (115.414)
Receita operacional líquida 756.500 741.096 744.768
24. Receitas (Despesas) Operacionais 2021 2020

Controladora Controladora Consolidado
Gastos com pessoal na prestação de serviços (232.407) (216.283) (216.630)
Prestadores de serviços (69.546) (73.357) (74.088)
Depreciação e amortização (67.405) (63.544) (63.544)
Gastos com informática e comunicação (46.499) (33.276) (33.276)
Gastos com manutenção e limpeza (20.157) (25.260) (25.260)
Gastos com materiais e propaganda na 
	 prestação de serviços (25.623) (27.380) (27.380)
Outras receitas/(despesas) operacionais (19.680) (7.529) (7.529)
Ganho/perda na baixa de imobilizado/intangível (17.183) (8.385) (8.385)
Gastos com assessoria, consultoria e auditoria (14.970) (13.030) (13.030)
Representantes comerciais (2.009) (2.750) (2.750)
Gastos com locomoção (1.837) (2.298) (2.298)
Reversão e provisão para riscos tributários, 
	 cíveis e trabalhistas (722) 5.599 5.599
Equivalência patrimonial 32 1.936 –
Provisão para devedores duvidosos 6.714 (2.529) (2.529)
Total (511.292) (468.086) (471.100)
Classificadas como:
	 Despesas com pessoal (163.216) (147.522) (147.522)
	 Custo dos serviços prestados (152.457) (154.603) (155.050)
	 Depreciação e amortização (67.405) (63.544) (63.544)
	 Outras despesas gerais e administrativas (65.892) (46.370) (46.333)
	 Assessoria e representação (62.416) (59.768) (60.436)
	 Despesas comerciais (11.420) (10.672) (10.672)
	 Equivalência patrimonial 32 1.936 –
	 Outras receitas operacionais, líquidas 11.482 12.457 12.457
Total (511.292) (468.086) (471.100)
25. Resultado Financeiro - Controladora 2021 2020
Receitas financeiras:
	 Juros recebidos de clientes e estabelecimentos 150.754 106.351
	 Ganhos monetários sobre obrigações 37.238 31.113
	 Outras receitas financeiras 31.298 37.878
	 Ganhos com variações monetárias 2.672 1.956
	 Juros sobre operação de mútuo 67 7
Total 222.029 177.305
Despesas financeiras:
	 Descontos concedidos e outros incentivos (60.449) (57.213)
	 Despesas bancárias (9.036) (9.377)
	 Juros sobre empréstimos – –
	 Outras despesas financeiras (6.109) (8.844)
	 Juros sobre passivo de arrendamento (1.845) (744)
	 Juros sobre benefícios a funcionários (1.666) –
Total (79.105) (76.178)
26. Lucro Líquido por Lote de Mil Ações do Capital Social: Conforme descrito na nota 
explicativa nº 21, a Companhia possui apenas ações ordinárias. A Companhia não possui 
instrumentos conversíveis em ações ou com característica de patrimônio líquido, portanto 
o lucro diluído por ação é igual ao lucro básico por ação. O lucro por ação, de acordo com 
o pronunciamento técnico CPC 41 - Resultado por Ação, está demonstrado a seguir:

2021 2020
Lucro líquido 262.891 253.823
Média ponderada de ações ordinárias (em milhares) 
	 utilizadas na apuração do lucro básico e diluído por ação 34.684 34.684
Lucro por ação - básico e diluído - R$ 7,58 7,32
27. Instrumentos Financeiros: a) Considerações gerais: A Companhia contrata opera-
ções financeiras envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em contas patri-
moniais, que se destinam a atender às suas necessidades operacionais e financeiras. 
Os instrumentos financeiros estão basicamente representados por aplicações financeiras, 
empréstimos a pagar e operações de “swap” contratadas pela Companhia. A Administra-
ção e gestão desses instrumentos financeiros são realizadas por meio de políticas, defini-
ção de estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, devidamente monitorados 

pela Administração, visando maximizar a rentabilidade do negócio para o acionista, bem 
como estabelecer o equilíbrio entre capital de terceiros e capital próprio. As políticas de 
aplicações financeiras e empréstimos a pagar estabelecidas pela Administração da Com-
panhia elegem as instituições financeiras com as quais as operações podem ser realiza-
das, além de definir limites quanto aos valores a serem aplicados em cada uma delas. 
b) Valor de mercado de instrumentos financeiros: Os valores contábeis dos instrumen-
tos financeiros da Companhia refletem substancialmente os seus valores de mercado. 
Os valores justos desses instrumentos financeiros, no caso aplicações financeiras, foram 
obtidos mediante cálculo do seu valor presente, considerando taxas e juros praticados 
atualmente no mercado para operações de prazo e risco similares. c) Risco de crédito: 
A política de venda e de prestação de serviços da Companhia está associada ao nível de 
risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversifica-
ção de sua carteira de recebíveis e a seletividade de seus clientes, assim como o acompa-
nhamento dos prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites in-
dividuais de posição, são procedimentos adotados para minimizar eventuais problemas de 
inadimplência em suas contas a receber. O resultado dessa gestão está refletido na rubrica 
“Provisão para créditos de liquidação duvidosa”. A Companhia tem política específica defi-
nindo as diretrizes e os procedimentos de análise de risco para o processo de credencia-
mento e manutenção de estabelecimentos. Nesse processo estão envolvidos os riscos 
relacionados a fraudes. d) Risco de liquidez: A Companhia gerencia o risco de liquidez, 
sendo os investimentos efetuados em instituições financeiras de primeira linha e mantendo 
saldos de caixa e aplicações financeiras suficientes para honrar seus compromissos. 
e) Risco cambial: A Companhia não está direta e significativamente exposta ao risco 
cambial, pois todos os seus ativos e passivos são denominados em reais (R$). f) Risco 
operacional: A Companhia possui um ambiente de controles internos desenhado para 
suportar a natureza, o risco e a complexidade de suas operações, com base em políticas 
e procedimentos formalizados e divulgados a toda a Companhia, bem como áreas dedica-
das e ferramentas específicas de monitoramento de riscos. Os planos para contingência 
estão formalizados pela Administração, o que permitiria à Companhia recuperar seus ní-
veis de operação em caso de manifestações de riscos operacionais, tais como interrup-
ções no fornecimento de energia ou nos sistemas de telecomunicações da rede de captu-
ra e processamento da Companhia. A Companhia possui uma equipe especializada e 
utiliza sistemas antifraude para o monitoramento de transações (monetárias ou não)  
efetuadas com cartões. Tais ferramentas apontam e identificam transações suspeitas de 
fraude no momento da autorização e consultas suspeitas nos cartões, enviando alertas à 
equipe de prevenção à fraude, para que esta contate o portador do cartão. g) Gerencia-
mento do risco de taxa de juros: A Companhia está sujeita a risco de mudanças nas 
taxas de CDI; dessa forma, há riscos de mudanças nas taxas de CDI a serem medidos 
pela análise de sensibilidade, considerando que a Companhia está única e exclusivamente 
exposta à variação do CDI nos contratos de “swap”. (i) “Hedge” de fluxo de caixa: Em 31 
de dezembro de 2021 e de 2020, a Companhia possui estrutura de “hedge” contábil de 
fluxo de caixa, com o objetivo de proteger e conter a volatilidade das aplicações financeiras 
em CDB’s que possuem taxas de juros indexadas ao percentual do CDI e, através da es-
trutura de “hedge” contábil, visa obter a previsibilidade do seu fluxo de caixa ao contratar 
operações de “swaps” que resultam em troca de rentabilidade CDI por uma taxa prefixada, 
o que caracteriza o “hedge” de fluxo de caixa. Para estruturar a operação a Companhia 
contratou instrumentos financeiros derivativos de “swap”, conforme demonstrado abaixo:

Contraparte Vencimento

Valor 
refe- 

rencial

Instru- 
mento de  
“hedge”

Juros ao  
ano con- 
traparte

Diferen- 
cial a  

receber
Efeti- 

vidade
Operações iniciadas:
	 Société Générale 22/07/2022 150.000 CDI x Pré 10,40% 23.916 100%
	 Société Générale 22/07/2022 200.000 CDI x Pré 11,35% 70.534 100%
	 Société Générale 22/07/2022 165.000 CDI x Pré 11,35% 58.133 100%
	 Itaú 05/12/2023 200.000 CDI x Pré 10,29% 40.593 100%

715.000 193.176
Operações negociadas:
	 Société Générale 25/10/2024 200.000 CDI x Pré 10,48% 122 100%
	 Société Générale 15/03/2027 200.000 CDI x Pré 10,10% (1.278) 100%
	 Itaú 22/07/2025 200.000 CDI x Pré 10,48% 498 100%

600.000 (658)
1.315.000 192.518

A parcela efetiva da marcação a mercado no exercício dos instrumentos financeiros deri-
vativos classificados como “hedge” contábil de fluxo de caixa, no montante de R$2.877, lí-
quido do efeito tributário, foi reconhecida diretamente no patrimônio líquido, especificamen-
te na rubrica “Outros resultados abrangentes”. (ii) Valor de mercado: Os “swaps” foram 
considerados de nível 2 para o cálculo do seu valor justo, mensurado com base nos preços 
cotados em mercado ativo para ativos ou passivos similares ou baseado em outro método 
de valorização, principalmente o método de “fluxo de caixa descontado”, nos quais todos 
os inputs significativos são baseados em dados observáveis do mercado. (iii) Análise de 
sensibilidade suplementar sobre os instrumentos financeiros: A Companhia apresen-
ta, a seguir, as informações suplementares sobre seus instrumentos financeiros, que são 
requeridas pela Instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, especificamente so-
bre a análise de sensibilidade complementar à requerida pelas práticas contábeis adota-
das no Brasil. Na elaboração dessa análise, a Companhia adotou as seguintes premissas: 
• Identificação dos riscos de mercado que podem gerar prejuízos materiais à Companhia. 
• Definição de um cenário provável do comportamento de risco (Cenário I). • Definição de 
dois cenários adicionais com deterioração de, pelo menos, 25% e 50% na variação de 
risco considerada (Cenário II e Cenário III, respectivamente). Apresentação do impacto dos 
cenários definidos no valor justo dos instrumentos financeiros

Efeito - Receita (Despesa)

Risco Exposição
Provável 

(I)
Possível 

(II)
Remoto 

(III)
Aplicações financeiras sem 
	 contratação de “swap” Queda do CDI 195.238 17.864 13.398 8.932
Os resultados à luz das paridades consideradas e as exposições máximas em relação ao 
cenário provável seriam: (i) no cenário possível, perda adicional de R$4.466; e (ii) no cená-
rio remoto, perda adicional de R$8.932. (iv) Avaliação da eficácia das estratégias de 
“hedge”: Para avaliar a eficácia e medir a ineficácia das estratégias, a Companhia segue 
o CPC 48, que exige que o teste de efetividade seja efetuado no início (teste prospectivo) 
da estrutura de “hedge”, e repetido periodicamente (teste prospectivo e retrospectivo) para 
demonstrar que a relação de “hedge” permanece efetiva. a) Teste prospectivo: segundo a 
norma, o teste prospectivo deve ser feito na data de início (“inception”) e trimestralmente 
para demonstrar que a expectativa em relação à efetividade da relação de “hedge” é alta. 
a.1) O teste prospectivo inicial (no “inception”): restringe-se a uma revisão qualitativa dos 
termos críticos e condições do instrumento e do objeto de “hedge”, para uma conclusão de 
que mudanças no valor de mercado de ambos os instrumentos são esperadas para se 
anularem completamente. a.2) O teste periódico prospectivo: periodicamente será compu-
tada a sensibilidade do valor presente do objeto de “hedge” e do instrumento de “hedge” a 
uma variação paralela na curva de taxa de juros. b) Teste retrospectivo: o teste retrospecti-
vo de efetividade será conduzido por meio da comparação da variação do “market to 
Market” (“mtm”) do instrumento de “hedge” desde a data início com a variação do mtm do 
objeto de “hedge” desde o início. Todos os “hedges” mostraram-se efetivos quando da 
aplicação dos referidos testes. h) Instrumentos financeiros: Os valores apresentados 
como ativos e passivos financeiros são assim demonstrados:

2021 2020
Controladora Controladora Consolidado

Ativos financeiros:
	 Caixa e equivalentes de caixa 205.813 108.854 130.012
	 Aplicações Financeiras 715.000 715.000 715.000
	 Contas a receber 1.667.004 1.422.980 1.430.041
	 Derivativos a receber 192.518 293.754 293.754
	 Outros créditos com partes relacionadas 9.100 7.274 7.274
Total 2.789.435 2.547.862 2.576.081
Passivos financeiros:
	 Fornecedores (28.385) (12.659) (12.826)
	 Afiliados a pagar (1.747.715) (1.581.539) (1.600.944)
	 Reembolsos a efetuar (818.408) (628.012) (634.463)
	 Outras contas a pagar com partes relacionadas (5.076) (4.289) (4.289)
	 Contas a pagar por aquisição de empresa (4.584) (68.743) (68.743)
	 Outras contas a pagar (26.685) (29.696) (29.758)
Total (2.630.853) 2.324.938 2.351.023
28. Transações que não Afetam Caixa: As movimentações patrimoniais que não afeta-
ram os fluxos de caixa da Companhia são como segue: 2021 2020
Dividendos obrigatórios 62.437 –

Diretoria
Felipe Carneiro Gonçalves Gomes - Diretor Geral Viviane Pampin Rodriguez - Diretora Financeira

Contadora
Adriana Rodrigues Chaves - CRC-1SP 260030/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Ticket Serviços S.A. Opinião: Examinamos as de-
monstrações financeiras da Ticket Serviços S.A. (“Companhia”), que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Ticket Serviços S.A. em 31 de dezembro de 2021, 
o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: A Adminis-
tração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações finan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os 

assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liqui-
dar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções po-
dem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 

políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras, ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutu-
ra e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Adminis-
tração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de março de 2022
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Carlos Claro
Contador
CRC nº 1 SP 236588/O-4�
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